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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DO DEMANDANTE  
 
 
1.1. Solicitação da Prefeitura Municipal de Saquarema, através da Secretaria Munici-
pal da Mulher, localizada na Rua Estudante     Elcira de Oliveira Coutinho, nº16 – 
Bacaxá – Saquarema/RJ, 28994-576, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 32.147.670/0001-
21. Processo Administrativo nº 1.425/2024. 

2. OBJETO 

 

2.1.O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de água mineral ou 

natural potável de mesa, sem gás, se faz necessário para atender ao consumo dos 

servidores e dos usuários da Secretaria Municipal da Mulher, onde atendem também 

o C.A.P.O. – Centro de Atendimento a Pacientes Oncológicos e ao C.R.A.M. – Centro 

de Referência de Atendimento à Mulher. 

2.2 O objetivo dessa contratação é disponibilizar para os servidores, no desempenho 

das suas funções, e aos usuários desta Secretaria, um produto de qualidade, 

essencial à vida humana. A Secretaria Municipal da Mulher, por meio dos seus 

eventos internos, atendimentos técnicos, oficinas, rodas de conversas, projetos 

(malha comigo, projeto longevidade, empoderadas, dia da beleza) workshops, dentre 

outras atividades, visa o atendimento técnico com os profissionais multidisciplinares, 

o acolhimento dos usuários que através das atividades desenvolvidas, buscando 

valorizar as habilidades individuais, promovendo o aprendizado de novas técnicas e 

estimulando a autoestima, com o objetivo de que tenham melhores condições e 

oportunidades. Bem como as orientações necessárias.  A contratação do certame, é 

para garantir uma fonte primordial para vida humana, conforto mínimo aos 

participantes e funcionários, além de satisfatório aproveitamento das atividades 

promovidas. 

 

 

. 

 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 

Processo nº: 9.940/2024 

Fls:_______ Rubrica:________ 

 

Termo de Referência – TR Página 3 

  

2.3. Os objetos descritos nesse Termo de Referência são classificados como bem 

comum.  

2.4. Todas as garantias legais oferecidas pela Contratada, sobretudo quanto às espe-

cificações, quantitativos e condições do objeto pretendido devem estar de acordo com 

este termo de referência.  

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Aquisição de água mineral ou natural potável de mesa, sem gás, nos termos 

da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instru-

mento. 

 

ITEM 

 

CATMAT DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 

1 445495 

Água mineral ou natural potável de 

mesa, sem gás, envasada em 

embalagem plástica específica para 

o produto tipo garrafão retornável de 

20L, contendo lacre de segurança 

devidamente acondicionado em 

plástico protetor transparente e 

rotulado com as informações 

obrigatórias. 

UNID 816 

3.2. Os bens objeto/serviços desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

3.3.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, con-

forme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

3.4.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) celebra-

ção do Instrumento Contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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3.5.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à vigência da contratação. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenori-

zada em tópico especifico do Estudo técnico Preliminar e no Anexo I deste docu-

mento. 

4.2.O orçamento desta contratação, encontra-se previsto na Lei Orçamentária Anual 

de 2024, conforme consta no item 12 (doze) desse Termo de Referência. 

4.3. A aquisição de água mineral se faz necessário para atender ao consumo dos 

servidores e dos usuários da Secretaria Municipal da Mulher, onde atendem também 

o C.A.P.O. – Centro de Atendimento a Pacientes Oncológicos e ao C.R.A.M. – Centro 

de Referência de Atendimento à Mulher. Oferecendo um produto de qualidade, 

essencial à vida humana. 

4.4. A contratação do certame, é para garantir uma fonte primordial para vida humana, 

conforto mínimo aos participantes e funcionários, além de satisfatório aproveita-

mento das atividades promovidas. A Secretaria Municipal da Mulher, por meio dos 

seus eventos internos, atendimentos técnicos, oficinas, rodas de conversas, pro-

jetos (malha comigo, projeto longevidade, empoderadas, dia da beleza) 

workshops, dentre outras atividades, visa o atendimento técnico com os profissio-

nais multidisciplinares, o acolhimento dos usuários que através das atividades de-

senvolvidas, buscando valorizar as habilidades individuais, promovendo o apren-

dizado de novas técnicas e estimulando a autoestima, com o objetivo de que te-

nham melhores condições e oportunidades. 

4.5.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico es-

pecífico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. Descrição do Objeto: 
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ITEM 1 - Água mineral ou natural potável de mesa, sem gás, envasada em embalagem 

plástica específica para o produto tipo garrafão retornável de 20L(unidade- garrafão 

de 20L), contendo lacre de segurança devidamente acondicionado em plástico 

protetor transparente e rotulado com as informações obrigatórias. O prazo de validade 

na data da entrega não poderá ser inferior a três meses a contar da data da entrega, 

ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

 O objeto ofertado deverá atender os seguintes normativos: Portaria Departamento 

Nacional de Produção Mineral nº 387/2008, e nº 358/2009; Resolução ANVISA 

nº105/99. Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA – RDC nº 173/2006, nº 

274/2005, nº 275/205; Portaria Ministério de Minas e Energia nº470/1999; Portaria 

Ministério da Saúde nº518/2004 e ABNT NBR 14638:2011. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

6.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional 

de Contratações Sustentáveis: 

6.2. Controle da produção, comercialização e do emprego de técnicas, métodos e 

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

(Constituição Federal, Art.225º); 

6.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação 

do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO 

como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus si-

milares; (IN 01/2010 SLTI/MPOG, Art.5º); 

6.4. Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, servi-

ços e obras. (Decreto 7.746/2012, Art.4º). 

6.5.  Registro no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. 
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Subcontratação 

6.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

6.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões abaixo justificada: 

O cumprimento das obrigações pactuadas pode ser assegurado na aceitação pelo 

fiscal do contrato, prescindindo de dilação temporal; 

A contratação não envolve questão de alta complexidade técnica e nem apresenta 

grande vulto financeiro; 

6.8.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 

à garantia da contratação. 

Requisitos Técnicos da Contratação  

6.9. Apresentação de alvará de funcionamento da empresa expedido pelo órgão com-

petente; 

6.10. A contratada se responsabiliza pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 24 do Código de Defesa do Consumidor. 

6.11. Os produtos deverão ser substituídos, sem ônus para a Contratante, na hipótese 

de apresentarem vícios, estiverem danificados e/ou com quaisquer outras falhas; 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

7.1.O prazo de entrega dos bens é de até 03 (três) dias úteis, contados da comunica-

ção emissão da ordem de entrega. 

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comuni-

car as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de 

caso fortuito e força maior. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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7.3. Os bens deverão ser entregues na Secretaria Municipal da Mulher, de segunda a 

sexta-feira, das 09:00 às 17:00h, no seguinte endereço: Rua Estudante Elcira de Oli-

veira Coutinho ,16 – Bacaxá - Saquarema/RJ; 

7.4. As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à en-

trega do produto é de total responsabilidade da contratada. 

7.5. As entregas da água serão de maneira parcelada, a critério do Contratante, con-

sidera-se oportuno e conveniente que a entrega seja realizada de formal mensal. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.6.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n º 8.078/1990 (Código de De-

fesa do Consumidor). 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

Do Reajuste 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contato da data do orçamento estimado, conforme art. 25, § 7º da Lei nº. 14.133/2021. 

 
Da Gestão Contratual 

8.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláu-

sulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspon-

dente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. (§5º do Art.115 da Lei 

n º 14.133, de 2021). 

8.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (§2º do art.44 da IN nº 05, de 2017). 

8.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. (caput do art.45 da IN nº 05, de 

2017). 
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8.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obriga-

ções contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do mé-

todo de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. (caput do 

art.45 da IN nº 05, de 2017). 

Fiscalização 

8.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

8.8.O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

8.9.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

8.11.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua compe-

tência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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8.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

8.14.O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de ha-

bilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glo-

sas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer docu-

mentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 

11.246, de 2022). 

8.15.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua compe-

tência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

8.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.17.O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pror-

rogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Gestor do Contrato 

8.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histó-

rico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendi-

mento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do con-

trato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas ado-

tadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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8.20.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os proble-

mas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

8.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalida-

des aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

8.22.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo ad-

ministrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou 

pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, X).  

8.23.O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a con-

secução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

8.24.O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de con-

tratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) res-

ponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebi-

mento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
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Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da apli-

cação das penalidades. 

9.3.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dias, a contar do recebi-

mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

9.4.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.5.No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quali-

dade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e paga-

mento. 

9.6.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veri-

ficadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, § 2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

9.9.O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a pos-

sibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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9.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos neces-

sários e essenciais do documento, tais como:  

9.10.1.o prazo de validade; 

9.10.2.a data da emissão;  

9.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

9.10.4.o período respectivo de execução do contrato;  

9.10.5.o valor a pagar; e  

9.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equi-

valente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobres-

tada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoria-

mente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio 

de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sis-

tema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação menci-

onada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.13.A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manuten-

ção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão 

que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 

será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à exis-

tência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinen-

tes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessá-

rias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normal-

mente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regula-

rize sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

9.18.O pagamento será efetivado em até 30 (trinta) dias, a partir da apresentação da 

nota fiscal, devidamente atestada por, no mínimo, dois servidores designados pelo 

Poder Público Contratante, mediante a efetiva entrega dos bens.  

Forma de pagamento 

9.19.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

9.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a or-

dem bancária para pagamento. 

9.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando hou-

ver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.23.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos im-

postos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento ofi-

cial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Com-

plementar. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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10.FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FOR-

NECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dis-

pensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art.75, 

inciso II da Lei 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor 

preço. 

Forma de fornecimento 

10.2 O fornecimento do objeto será parcelado, mediante emissão da ordem de en-

trega. 

Exigências de habilitação 

10.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

10.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

10.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempre-

endedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreende-

dor;  

10.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ins-

crição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Em-

presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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10.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 

a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

10.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

10.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz. 

10.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assem-

bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

10.12 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Fa-

miliar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

10.13 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Norma-

tiva RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (art. 17 a 19 e 165). 

10.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alte-

rações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

10.15 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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10.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta-

ção de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Por-

taria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Fe-

deral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

10.17 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.18 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Estadual relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

10.20 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Estadual do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Estadual re-

lacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apre-

sentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

10.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribu-

intes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

10.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua partici-

pação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME 

nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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10.24 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

10.25 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-

monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

10.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Ge-

ral (SG) superiores a 1 (um); 

10.25.2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. 

10.25.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

10.25.4 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Di-

gital - ECD ao Sped. 

10.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a to-

das as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.27 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser ates-

tado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

10.28 Apresentação de Alvará de Funcionamento da empresa expedido pelo órgão 

competente; 

10.29 Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito pú-

blico ou privado, em nome e favor da empresa licitante, comprovando experiência 

anterior na execução de serviço igual ou similar ao objeto da licitação, compatíveis 

em características, quantidades e prazos com as especificações constantes do 

Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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10.30 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexi-

dade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta con-

tratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou ates-

tados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emi-

tido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

10.31 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial do fornecedor. 

10.32.O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

11 . ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 24.439,20 (vinte e quatro mil e 

quatrocentos e trinta e nove reais e vinte centavos), conforme tabela abaixo 

ITEM ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA UNID QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO GLO-

BAL 

1 

Água mineral ou natural potável de 

mesa, sem gás, envasada em em-

balagem plástica específica para o 

produto tipo garrafão retornável de 

20L, contendo lacre de segurança 

devidamente acondicionado em 

plástico protetor transparente e ro-

tulado com as informações obriga-

tórias. 

01 816 R$ 29,95 R$ 124.439,20 

Fonte de consulta de preços - Painel de Preços Comprasnet: 

https://contratos.sistema.gov.br/transparencia/arpshow/itens/00054/11287/show  

 

https://contratos.sistema.gov.br/transparencia/arpshow/itens/00054/11287/show
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11.2.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 

a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão so-

bre os preços registrados; 

11.4 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previsto para a contratação; ou 

11.5. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

12  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão com recursos con-

signados no Orçamento Geral da Secretaria Municipal da Mulher. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Fonte de Recursos: 170401; 

II) Programa de Trabalho: 04.001.04.122.0010.2.163000 

III) Elemento de Despesa: 3.3.90.30.02.00.00. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

 

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verifica-

das no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. No 

total ou em parte, às suas expensas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obriga-

ções pelo contratado; 

 

13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

 

13.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

 

13.7. Cientificar o órgão responsável para adoção de medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 

13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relaci-

onadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifesta-

mente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa 

execução do ajuste. 

 

13.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
14.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência/Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 
seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do serviço. 
 
14.2. Atender à solicitação de serviço com qualidade, conforme especificações e 
prazo do Termo de Referência e local contido na solicitação. 
 
14.3. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta oito) horas que 
antecede a data de atendimento à solicitação, os motivos que impossibilitem o 
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cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
 
14.4. Ressarcir a Administração Pública do equivalente a todos os danos decorrentes 
de paralisação ou interrupção do fornecimento do objeto contratual, exceto quando 
isso ocorrer por exigência da Contratante ou ainda por caso fortuito ou força maior, 
circunstâncias devidamente comunicadas à contratante no prazo de 48 (quarenta e 
oito horas), após a sua ocorrência. 
 
14.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier a causar 
à Contratante ou a terceiros, tendo como agente a Contratada, na pessoa de 
prepostos ou estranhos. 
 
14.6. Observar para que o transporte seja ele de que tipo for, obedeçam às normas 
adequadas relativas às: embalagens, volumes, etc. 
 
14.7. Observar rigorosamente todas as especificações técnicas, gerais, descritas no 
Termo de Referência;  
 
14.8. Responsabilizar-se por quaisquer multas ou despesas de qualquer natureza 
impostas à Contratante em decorrência de descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição deste contrato, dispositivo legal ou regulamento, por sua parte. 
 
14.9. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 
 
14.10. Criar ou informar um e-mail oficial ou número de telefone ou WhatsApp para 
comunicação com a Contratante, afim de registrar solicitações, prazo e possíveis 
imprevistos no atendimento. 
 
14.11. Fornecer os bens deste Termo de acordo com à solicitação da ordem de 
entrega, atendendo as necessidades da Contratante, a qual servirá de subsídio para 
emissão da nota fiscal; 
 
14.12. Fornecer sempre que solicitado, documentos que comprovem a manutenção 
das condições de habilitação exigidas para a contratação; 
 
14.13. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
 
14.14. Ser o único, integral e exclusivo responsável, em qualquer caso, por todos os 
danos e prejuízos de qualquer natureza que causar à Prefeitura Municipal de Saqua-
rema ou a terceiros, provenientes do fornecimento do serviço contratado, 
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respondendo por si e por seus sucessores, não excluindo ou reduzindo essa respon-
sabilidade a fiscalização ou acompanhamento do Poder Público licitante.  
 
14.15. Fornecer o objeto em tela rigorosamente no prazo pactuado, mediante requisi-
ção da ordem entrega, cumprindo com todas as demais obrigações impostas pelo 
presente Termo e pela legislação aplicável. 
 
14.16. Manter, durante a futura execução contratual, quando for o caso, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas em eventual edital em compatibilidade com as 
obrigações assumidas.   
 
14.17. Promover por sua conta a cobertura, através de seguros, dos riscos a que se 
julgar exposta em vista das responsabilidades que lhe cabem na execução deste 
Termo. 
 
14.18. Prestar todo e qualquer esclarecimento ou informação solicitada pela fiscaliza-
ção da Prefeitura Municipal de Saquarema.  
 
14.19. Cientificar, imediatamente, à fiscalização da Prefeitura Municipal de Saqua-
rema qualquer ocorrência anormal durante a execução contratual. 
 
14.20. Corrigir, prontamente, quaisquer erros ou imperfeições dos trabalhos e/ou for-
necimento, atendendo, assim, as reclamações, exigências ou observações feitas pela 
fiscalização da Prefeitura Municipal de Saquarema.  
 
14.21. Atender às medidas técnicas e administrativas determinadas pela fiscalização 
da Prefeitura Municipal de Saquarema.  
 
15. SANÇÕES CONTRATUAIS 

15.1 Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRA-

TADA ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades:   

a) Advertência; 

b) Multas: 

b.1) 0.5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor do objeto entregue 

com atraso decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá 

decidir pela continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução 

total; 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 

Processo nº: 9.940/2024 

Fls:_______ Rubrica:________ 

 

Termo de Referência – TR Página 23 

  

b.2) 1% (um  por cento) por dia sobre o valor global deste contrato, para 

ocorrências de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, 

não abrangido pelas demais alíneas; 

b.3) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela 

não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no 

instrumento convocatório; 

b.4) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de 

rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando 

houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, se a entrega 

for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, caso o atraso 

ultrapassar o prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “b”. 

c) Impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 

03 (três) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que a contratada promova sua reabilitação. 

e) extinção de contrato de acordo art. 137 da Lei 14.133/2021 

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independente-

mente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraen-

tes. 

16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipula-

das, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 

Lei nº14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a am-

pla defesa. 



 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAQUAREMA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA MULHER 

Processo nº: 9.940/2024 

Fls:_______ Rubrica:________ 

 

Termo de Referência – TR Página 24 

  

16.2.1. Nessa hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

16.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

16.2.2.1 Se a operação implicar mudança de pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

16.3.3. Indenizações e multas. 

16.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequi-

líbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 

de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 14.133, de 2021). 

17. APÊNDICES / ANEXOS  

17.1.  Anexo I – Memória de cálculo. 
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Saquarema, 21 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

INTEGRANTE TÉCNICO INTEGRANTE REQUISITANTE 

 

_____________________________ 

Ana Lucia de O. Gomes 
Matrícula: 9700-1 

Setor Administrativo 

 

______________________________ 

Larissa da Silva Azeredo 
Matrícula: 9506345 

Secretária Municipal da Mulher 

AUTORIDADE MÁXIMA 

 

_______________________ 

Larissa da Silva Azeredo 
Matrícula: 9506345 

Secretária Municipal da Mulher 
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Anexo I – Memória de Cálculo 
 

Relação das atividades regulares disponíveis na Secretaria Municipal da Mulher, 
com a média de participantes, incluindo os funcionários. 
 
 
 

ATIVIDADES PERIODICIDADE MÉDIA PARTICIPANTES 
MENSAL 

 
PROJETO MALHA COMIGO 

2x por semana 400 

PROJETO LONGEVIDADE 2x por semana 240 

AULA DE LIBRAS 1x por semana 88 

PROJETO EMPODERADAS 2x por semana 184 

CURSO CULINÁRIA / ARTESA-
NATO 

2x por semana 88 

CORAL 1x por semana 92 

RODA CONVERSA MÃES EN-
LUTADAS 

Quinzenalmente 62 

FUNCIONÁRIOS  33 

ATENDIMENTOS REGULARES 
C/ TÉCNICAS 

Diário 560 

PROJETO DIA DA BELEZA 1x por mês 15 

Total  1.762 

 
Além das atividades regulares, a Secretaria Municipal da Mulher realiza even-

tos pontuais em virtudes de algumas datas/meses comemorativos; em fevereiro co-
memora-se o protocolo do “ Não é Não”, que virou lei de n° 14.786/2026, que visa 
combater o  constrangimento e a violência contra mulheres, além da criação do selo 
não é não;   mês de março quando se comemora o Dia Internacional da Mulher; 
agosto, mês de comemoração da lei Maria da Penha, bem como,  a campanha do   
“agosto lilás” que visa conscientizar a população e pôr fim à violência contra a mulher; 
mês de Outubro, mês dedicado a campanha de prevenção do Câncer de mama – 
Outubro Rosa; mês de Novembro, quando se comemora o novembro azul, campanha 
do combate ao câncer de próstata, e a partir do dia 20 desse mês, se tem a promoção 
de 21 dias de ativismo pelo fim da violência contra a mulher, para finalizar em dezem-
bro, celebra-se o dia nacional de mobilização dos homens pelo fim da violência contra 
as mulheres.                                                


